
3) Deve o artigo 96.o, n.o 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ser interpretado no sentido de que 
proíbe, salvo autorização da Comissão, medidas do tipo das referidas na segunda questão (a) que têm como objetivo 
geral, entre outros objetivos, proteger os operadores de táxis da concorrência das empresas de aluguer de automóveis 
com motorista e (b) que têm como efeito específico, nas circunstâncias concretas do processo, proteger os operadores de 
autocarros da concorrência dos operadores de táxis?

4) Deve o artigo 96.o, n.o 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia ser interpretado no sentido de que 
proíbe, salvo autorização da Comissão, uma medida que impede os operadores de táxis de angariarem clientes, quando 
essa medida tem como efeito, nas circunstâncias concretas do processo, reduzir a sua capacidade de conquistar os 
clientes de um serviço de autocarro concorrente?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Finanzgericht Düsseldorf (Alemanha) em 9 de maio 
de 2016 – Deichmann SE/Hauptzollamt Duisburg

(Processo C-256/16)

(2016/C 260/36)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Finanzgericht Düsseldorf

Partes no processo principal

Recorrente: Deichmann SE

Recorrido: Hauptzollamt Duisburg

Questão prejudicial

O Regulamento de Execução (UE) 2016/223 (1) da Comissão, de 17 de fevereiro de 2016, que estabelece um procedimento 
para avaliar determinados pedidos de tratamento de economia de mercado e de tratamento individual apresentados por 
produtores-exportadores da China e do Vietname e dá cumprimento ao acórdão do Tribunal de Justiça nos processos 
apensos C-659/13 e C-34/14 é válido? 

(1) JO L 41, p. 3.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Korkein oikeus (Finlândia) em 9 de maio de 2016 – 
Finnair Oyj/Keskinäinen Vakuutusyhtiö Fennia

(Processo C-258/16)

(2016/C 260/37)

Língua do processo: finlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Korkein oikeus

Partes no processo principal

Recorrente: Finnair Oyj

Recorrida: Keskinäinen Vakuutusyhtiö Fennia
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Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 31.o, n.o 4, da Convenção de Montreal ser interpretado no sentido de que a manutenção do direito de ação 
pressupõe, além da apresentação atempada da reclamação, que esta seja apresentada por escrito dentro do prazo, nos 
termos previstos no artigo 31.o, n.o 3?

2) Caso a manutenção do direito de ação pressuponha que a reclamação dentro do prazo deva ser apresentada por escrito, 
deve o artigo 31.o, n.o 3, da Convenção de Montreal ser interpretado no sentido de que o requisito da forma escrita pode 
ser cumprido através de processos eletrónicos e do registo do dano declarado no sistema de informação da 
transportadora aérea?

3) A Convenção de Montreal opõe-se a uma interpretação no sentido de que o requisito da forma escrita se deve considerar 
cumprido quando um representante da transportadora aérea regista a declaração do sinistro/reclamação no sistema de 
informação da transportadora aérea, por escrito em papel ou eletronicamente, com o conhecimento do passageiro?

4) O artigo 31.o da Convenção de Montreal impõe outros requisitos substantivos à reclamação além da comunicação à 
transportadora aérea dos danos sofridos?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Upper Tribunal (Tax and Chancery Chamber) (Reino 
Unido) em 12 de maio de 2016 – Shields & Sons Partnership/The Commissioners for Her Majesty's of 

Revenue and Customs

(Processo C-262/16)

(2016/C 260/38)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Upper Tribunal (Tax and Chancery Chamber)

Partes no processo principal

Recorrente: Shields & Sons Partnership

Recorridos: The Commissioners for Her Majesty's of Revenue and Customs

Questões prejudiciais

1. No contexto do regime comum forfetário para produtores agrícolas estabelecido pelo capítulo 2 do título XII da Diretiva 
2006/112/CE (1) do Conselho, deve o artigo 296.o, n.o 2, ser interpretado no sentido de que regula de forma exaustiva 
os casos em que um Estado-Membro pode excluir um produtor agrícola do referido regime? Em especial:

1.1 Um Estado-Membro só pode excluir produtores agrícolas do regime comum forfetário nos casos previstos no 
artigo 296.o, n.o 2?

1.2 Um Estado-Membro pode também invocar o artigo 299.o para excluir um produtor agrícola do regime comum 
forfetário?

1.3 O princípio da neutralidade fiscal confere a um Estado-Membro o direito de excluir um produtor agrícola do regime 
comum forfetário para produtores agrícolas?

1.4 Os Estados-Membros têm o direito de excluir os produtores agrícolas do regime comum forfetário para produtores 
agrícolas com quaisquer outros fundamentos?
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